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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 24/2017
de 24 de maio

Altera o Código Civil promovendo a regulação urgente das respon-
sabilidades parentais em situações de violência doméstica e 
procede à quinta alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, 
à vigésima sétima alteração ao Código de Processo Penal, à 
primeira alteração ao Regime Geral do Processo Tutelar Cível 
e à segunda alteração à Lei n.º 75/98, de 19 de novembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei altera o Código Civil, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966, a Lei 
n.º 112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o regime 
aplicável à prevenção da violência doméstica e à proteção e 
à assistência das suas vítimas, o Código de Processo Penal, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro, 
o Regime Geral do Processo Tutelar Cível, aprovado pela 
Lei n.º 141/2015, de 8 de setembro, e a Lei n.º 75/98, de 
19 de novembro, sobre a garantia dos alimentos devidos 
a menores.

Artigo 2.º
Aditamento ao Código Civil

É aditado ao Código Civil, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966, e alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 67/75, de 19 de fevereiro, 201/75, de 15 
de abril, 261/75, de 27 de maio, 561/76, de 17 de julho, 
605/76, de 24 de julho, 293/77, de 20 de julho, 496/77, 
de 25 de novembro, 200 -C/80, de 24 de junho, 236/80, de 
18 de julho, 328/81, de 4 de dezembro, 262/83, de 16 de 
junho, 225/84, de 6 de julho, e 190/85, de 24 de junho, 
pela Lei n.º 46/85, de 20 de setembro, pelos Decretos -Leis 
n.os 381 -B/85, de 28 de setembro, e 379/86, de 11 de no-
vembro, pela Lei n.º 24/89, de 1 de agosto, pelos Decretos-
-Leis n.os 321 -B/90, de 15 de outubro, 257/91, de 18 de 
julho, 423/91, de 30 de outubro, 185/93, de 22 de maio, 
227/94, de 8 de setembro, 267/94, de 25 de outubro, e 
163/95, de 13 de julho, pela Lei n.º 84/95, de 31 de agosto, 
pelos Decretos -Leis n.os 329 -A/95, de 12 de dezembro, 
14/96, de 6 de março, 68/96, de 31 de maio, 35/97, de 31 
de janeiro, e 120/98, de 8 de maio, pelas Leis n.os 21/98, 
de 12 de maio, e 47/98, de 10 de agosto, pelo Decreto -Lei 
n.º 343/98, de 6 de novembro, pelas Leis n.os 59/99, de 
30 de junho, e 16/2001, de 22 de junho, pelos Decretos-
-Leis n.os 272/2001, de 13 de outubro, 273/2001, de 13 
de outubro, 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, 
de 8 de março, pela Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto, 
pelos Decretos -Leis n.os 199/2003, de 10 de setembro, e 
59/2004, de 19 de março, pela Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, pelo Decreto -Lei n.º 263 -A/2007, de 23 de julho, 
pela Lei n.º 40/2007, de 24 de agosto, pelos Decretos -Leis 
n.os 324/2007, de 28 de setembro, e 116/2008, de 4 de julho, 
pelas Leis n.os 61/2008, de 31 de outubro, e 14/2009, de 
1 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 100/2009, de 11 de maio, 
e pelas Leis n.os 29/2009, de 29 de junho, 103/2009, de 
11 de setembro, 9/2010, de 31 de maio, 23/2010, de 30 
de agosto, 24/2012, de 9 de julho, 31/2012 e 32/2012, de 

14 de agosto, 23/2013, de 5 de março, 79/2014, de 19 de 
dezembro, 82/2014, de 30 de dezembro, 111/2015, de 27 
de agosto, 122/2015, de 1 de setembro, 137/2015, de 7 
de setembro, 143/2015, de 8 de setembro, e 150/2015, de 
10 de setembro, 5/2017, de 2 de março, e 8/2017, de 3 de 
março, o artigo 1906.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 1906.º -A
Regulação das responsabilidades parentais no âmbito 

de crimes de violência doméstica 
e de outras formas de violência em contexto familiar

Para efeitos do n.º 2 do artigo anterior, considera-
-se que o exercício em comum das responsabilidades 
parentais pode ser julgado contrário aos interesses do 
filho se:

a) For decretada medida de coação ou aplicada pena 
acessória de proibição de contacto entre progenitores, ou

b) Estiverem em grave risco os direitos e a segurança 
de vítimas de violência doméstica e de outras formas 
de violência em contexto familiar, como maus tratos ou 
abuso sexual de crianças.»

Artigo 3.º
Alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro

O artigo 31.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, 
que estabelece o regime aplicável à prevenção da violência 
doméstica e à proteção e à assistência das suas vítimas, alte-
rada pelas Leis n.os 19/2013, de 21 de fevereiro, 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, 129/2015, de 3 de setembro, e 42/2016, 
de 28 de dezembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 31.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A medida ou medidas de coação que impliquem 

a restrição de contacto entre progenitores são imedia-
tamente comunicadas ao representante do Ministério 
Público que exerce funções no tribunal competente, para 
efeitos de instauração, com caráter de urgência, do res-
petivo processo de regulação ou alteração da regulação 
do exercício das responsabilidades parentais.»

Artigo 4.º
Alteração ao Código de Processo Penal

O artigo 200.º do Código de Processo Penal, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 387 -E/87, de 29 de dezembro, 
212/89, de 30 de junho, e 17/91, de 10 de janeiro, pela Lei 
n.º 57/91, de 13 de agosto, pelos Decretos -Leis n.os 423/91, 
de 30 de outubro, 343/93, de 1 de outubro, e 317/95, de 
28 de novembro, pelas Leis n.os 59/98, de 25 de agosto, 
3/99, de 13 de janeiro, e 7/2000, de 27 de maio, pelo 
Decreto -Lei n.º 320 -C/2000, de 15 de dezembro, pelas 
Leis n.os 30 -E/2000, de 20 de dezembro, e 52/2003, de 22 de 
agosto, pelo Decreto -Lei n.º 324/2003, de 27 de dezembro, 
pela Lei n.º 48/2007, de 29 de agosto, pelo Decreto -Lei 
n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, pelas Leis n.os 52/2008, de 
28 de agosto, 115/2009, de 12 de outubro, 26/2010, de 30 
de agosto, e 20/2013, de 21 de fevereiro, pela Lei Orgânica 
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n.º 2/2014, de 6 de agosto, e pelas Leis n.os 27/2015, de 
14 de abril, 58/2015, de 23 de junho, 130/2015, de 4 de 
setembro, 1/2016, de 25 de fevereiro, e 40 -A/2016, de 22 
de dezembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 200.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A aplicação de obrigação ou obrigações que 

impliquem a restrição de contacto entre progenitores são 
imediatamente comunicadas ao representante do Minis-
tério Público que exerce funções no tribunal competente, 
para efeitos de instauração, com caráter de urgência, do 
respetivo processo de regulação ou alteração da regula-
ção do exercício das responsabilidades parentais.»

Artigo 5.º
Aditamento ao Regime Geral do Processo Tutelar Cível

São aditados ao Regime Geral do Processo Tutelar 
Cível, aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 8 de setembro, 
os artigos 24.º -A e 44.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 24.º -A
Inadmissibilidade do recurso à audição 

técnica especializada e à mediação

O recurso à audição técnica especializada e à me-
diação, previstas nos artigos anteriores, não é admitido 
entre as partes quando:

a) For decretada medida de coação ou aplicada pena 
acessória de proibição de contacto entre progenitores, ou

b) Estiverem em grave risco os direitos e a segurança 
de vítimas de violência doméstica e de outras formas 
de violência em contexto familiar, como maus tratos ou 
abuso sexual de crianças.

Artigo 44.º -A
Regulação urgente

1 — Quando seja decretada medida de coação ou 
aplicada pena acessória de proibição de contacto entre 
progenitores ou se estiver em grave risco os direitos e a 
segurança das vítimas de violência doméstica e de outras 
formas de violência em contexto familiar, como maus 
tratos ou abuso sexual de crianças, o Ministério Público 
requer, no prazo máximo de 48 horas após ter conheci-
mento da situação, a regulação ou alteração da regulação 
do exercício das responsabilidades parentais.

2 — Autuado o requerimento, os progenitores são 
citados para conferência, a realizar nos 5 dias imediatos.

3 — Sempre que os progenitores não cheguem a 
acordo ou qualquer deles faltar, é fixado regime pro-
visório nos termos do artigo 38.º, seguindo -se -lhe os 
termos posteriores previstos nos artigos 39.º e seguintes 
da presente lei.»

Artigo 6.º
Alteração à Lei n.º 75/98, de 19 de novembro

O artigo 1.º da Lei n.º 75/98, de 19 de novembro, so-
bre a garantia de alimentos devidos a menores, alterada 

pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O pagamento das prestações a que o Estado se 

encontra obrigado, nos termos da presente lei, cessa no 
dia em que o menor atinja a idade de 18 anos, exceto 
nos casos e nas circunstâncias previstas no n.º 2 do 
artigo 1905.º do Código Civil.»

Artigo 7.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 37.º -B da Lei n.º 112/2009, de 16 de 
setembro, que estabelece o regime aplicável à prevenção 
da violência doméstica e à proteção e à assistência das 
suas vítimas, alterada pelas Leis n.os 19/2013, de 21 de 
fevereiro, 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 129/2015, de 3 
de setembro, e 42/2016, de 28 de dezembro.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua 
publicação.

Aprovada em 7 de abril de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 10 de maio de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 11 de maio de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 49/2017
de 24 de maio

Os fenómenos criminais graves, organizados, transna-
cionais e, em muitos casos, altamente violentos, incluindo 
o terrorismo, por colocarem em causa a segurança e a 
estabilidade dos Estados e o espaço de liberdade, segu-
rança e justiça da União Europeia, requerem o reforço 
das sinergias e da cooperação a todos os níveis para uma 
resposta eficaz e coordenada a nível nacional, europeu e 
internacional.

Esse reforço pressupõe uma melhor organização interna 
e capacitação dos Estados para responder às exigências 
de cooperação, melhorando a aplicação dos instrumentos 
existentes, garantindo uma interlocução qualificada, asse-
gurando a implementação de orientações e de boas práticas 
e, bem assim, implementando metodologias adequadas 
de recolha, tratamento e partilha da informação, no plano 
interno e no quadro da União Europeia.

O intercâmbio de informações entre os Estados -Membros 
é, neste contexto, um instrumento decisivo para as autorida-


